VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 584, DE 2023
Mensagem A-nº 130/2023 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 20 de setembro de 2023
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 584, de 2023, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.555.

De iniciativa parlamentar, a propositura institui o Programa Estadual Casa da Doméstica (artigo 1º), prevendo a criação do Posto de Atendimento ao Trabalhador – Casa da Doméstica (artigo 2º, inciso I, e artigo 3º), e a instituição da Comissão Estadual do Trabalho Doméstico e de Cuidados na Secretaria de Desenvolvimento Econômico (artigo 2º, inciso II, e artigos 4º, 5º, 6º e 7º).

Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, diante das razões a seguir enunciadas.

Destaco, desde logo, que o Estado de São Paulo possui mecanismos eficientes de amparo ao trabalhador doméstico, todos criados com o objetivo de assegurar o atingimento das relevantes finalidades do núcleo central da proposta legislativa.

Não por outra razão, ao manifestar contrariedade à propositura, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico pontuou que o Estado de São Paulo conta atualmente com 231 (duzentos e trinta e um) Postos de Atendimento ao Trabalhador – PATs, que realizam atendimento de toda a população, aí incluídos os trabalhadores domésticos e cuidadores. Para execução de suas atividades, os referidos PATs recebem recursos do governo federal e estadual, cujos repasses são feitos com observância de critérios específicos, previstos na Lei federal nº 13.667, de 17 de maio de 2018, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Emprego – SINE, regulamentada pela Resolução CODEFAT nº 825, de 26 de março de 2019), não comportando elastério.

Ademais, o Estado já conta com o Conselho Estadual do Trabalho, Emprego e Renda – CETER-SP, órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo, instituído pela Lei nº 17.308, de 22 de dezembro de 2020, competente para estabelecer diretrizes e prioridades para as políticas de trabalho, emprego e renda no âmbito estadual e controlar a aplicação dos recursos do Fundo do Trabalho do Estado de São Paulo – FUNTESP. Dessa forma, as políticas públicas voltadas ao atendimento das necessidades dos trabalhadores, inclusive os domésticos, já têm suas prioridades e diretrizes fixadas pelo mencionado Conselho, não havendo razão para a criação de uma nova estrutura administrativa, o que poderia representar uma sobreposição indesejada.

Sob outra vertente, ao dispor sobre a criação de um espaço público de referência em direitos e atendimento das trabalhadoras domésticas, vinculados aos PATs (artigo 2º, inciso I, cc. artigo 3º) e sobre a instituição da Comissão Estadual do Trabalho Doméstico e de Cuidados, prevendo suas atribuições, composição e funcionamento (artigo 2º, inciso II, c.c. os artigos 4º, 5º, 6º e 7º), a proposta acaba por disciplinar matéria ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

A instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como pretende o projeto, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a disponibilidade orçamentário-financeira.
Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal – STF como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.

A tais considerações, acresço que a proposição cria despesas não previstas no orçamento (artigos 2º e 3º). Nesse ponto, o projeto não se harmoniza com o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República e com o artigo 16, inciso I, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pois não se fez acompanhar da estimativa de impacto orçamentário-financeiro decorrente da medida, incorrendo, nesse ponto, em inconstitucionalidade formal (STF, ADIs nºs 5.816, 6.074, 6.080, 6.102 e 6.303).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 584, de 2023, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Tarcísio de Freitas

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
